
Minuta 14 – oposição a falso assédio moral


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ... Proc. ...
Procedimento cautelar comum



Meritíssimo Juiz de Direito



Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pela trabalhadora “Nome”, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	A Requerida está a ser injustamente acusada de ter praticado assédio moral à Requerente.

02	O conceito de assédio em parte definido pelo artigo 29° do Código do Trabalho, tendo em conta a factualidade assente é insusceptível de configurar uma situação de mobbing, mesmo após a infundada ampliação efectuada, sendo a subsunção dos factos provados à previsão do instituto, reveladora de erro na interpretação e aplicação deste normativo.

03	A Requerida não agiu movida por qualquer objectivo final ilícito ou eticamente reprovável, nomeadamente, o propósito de hostilizar a Requerente ou de a levar a demitir-se.

04	Quanto ao gozo de férias, é verdade que através de comunicação escrita datada de 2019.03.19, a ora Requerida determinou que a Requerente gozasse
15 dias de férias a partir do dia 20 de Março de 2019, mais 8 dias de férias a partir do dia 22 de Abril seguinte.

05	Ora, apesar da Requerida ter marcado o gozo das férias da trabalhadora fora deste período temporal, esta não se opôs à sua marcação.

06	Não podemos por isso, considerar que foi ilegal a marcação das férias da trabalhadora para Março e Abril de 2019, uma vez que nem sequer alegou que se opôs a tal marcação.

07	E por outro lado, também não se pode concluir que ao marcar as férias da trabalhadora nos termos acima referidos a Requerida tivesse a intenção de impedir que o seu gozo prosseguisse os objectivos visados pelo n.° 4 do artigo 237.° do Código do Trabalho, pois se é certo que a Requerente tenha alegado ter regressado de férias “mais fragilizada física e psicologicamente”, não resulta alegado que tal se devesse à conduta da Requerida.

08	Donde termos de concluir que da marcação das férias da trabalhadora para Março e Abril de 2019 não resulta uma conduta assediante da Requerida em relação à trabalhadora.

09	Quanto à alteração do local e do horário de trabalho a partir de Outubro e Novembro de 2019, também não se visou nesta atitude da empresa uma conduta persecutória susceptível de integrar uma situação de assédio, pois a mudança de local de trabalho para a loja do ... foi determinada por razões objectivas – obras na loja das ...

10	E quanto à ordem para trabalhar na loja do ... depois das obras na loja das ..., tal alteração foi determinada por ser do interesse da empregadora implementar nesta última loja um regime de rotatividade e de flexibilidade de horários.

11	Por isso, e apesar da alteração do horário da trabalhadora não ter sido obtido com o acordo da trabalhadora, também não podemos ver nesta ordem uma atitude persecutória da empresa susceptível de integrar a situação de assédio, tanto mais que ela nunca chegou a praticar o horário que lhe foi unilateralmente imposto.



O Direito



«O Código do Trabalho de 2009 manteve a figura do assédio estabelecendo o seu artigo 29.º, n.º 1 que:

“Entende-se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em factor de discriminação, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação profissional, com o objectivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afectar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente in- timidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.”
Como realça a doutrina, uma abordagem ao preceito assente apenas no seu elemento literal revela-se demasiado abrangente, pelo que se impõe um esforço para delimitar a sua esfera de protecção.
Com efeito, e como enfatiza Monteiro Fernandes, (Direito do Trabalho, 17.ª edição, 2014, pg.ª 173) “a definição do art. 29.º não parece constituir o instrumento de diferenciação que é necessário”, uma vez que “nela cabem, praticamente, todas as situações que o mau relacionamento entre chefes e empregados pode gerar”.
E continuando a seguir este autor, (obra citada, pg.ª 174), conclui que, entrando em conta com o texto da lei e os contributos da jurisprudência, parece possível identificar os seguintes traços estruturais da noção de assédio no trabalho:
“a) Um comportamento (não um ato isolado) indesejado, por representar incómodo injusto ou mesmo prejuízo para a vítima (...);
b) Uma intenção imediata de, com esse comportamento, exercer pressão moral sobre o outro (...);
c) Um objectivo final ilícito ou, no mínimo, eticamente reprovável, consistente na obtenção de um efeito psicológico na vítima, desejado pelo assediante (...).”
Por outro lado, e voltando ao conceito constante do supracitado artigo 29.º, constatamos que o legislador parece prescindir do elemento intencional que reputamos essencial à diferenciação das situações de assédio face a outros tipos de comportamento incorrecto, abusivo ou prepotente do empregador ou dos superiores hierárquicos do trabalhador.
A propósito desta dimensão volitiva/final do conceito, e seguindo o acórdão desta Secção Social de 3 de Dezembro de 2014, proferido na revista n.º 712/12.6TTPRT.P1.S1, destaca-se que a doutrina sempre se mostrou dividida, pois “enquanto para alguns o mobbing pressupõe uma intenção persecutória ou de chicana (ainda que não neces- sariamente a intenção de expulsar a vítima da empresa), para outros, o essencial não são tanto as intenções, mas antes o significado objectivo das práticas reiteradas”.
E continua o aresto: “Neste âmbito, havendo que reconhecer a necessidade de uma interpretação prudente da sobredita disposição legal, também importa ter presente que não pode ser considerado pelo intérprete um “pensamento legislativo” que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que im-

perfeitamente expresso, devendo ainda presumir-se que o legislador soube expressar o seu pensamento em termos adequados e que consagrou as soluções mais acertadas
– art. 9.º, n.os 2 e 3, C. Civil.
Incontornavelmente, a lei estipula que no assédio não tem de estar presente o “objectivo” de afectar a vítima, bastando que este resultado seja “efeito” do com- portamento adoptado pelo “assediante”.
No entanto, quanto aos precisos contornos desta exigência, duas observações se impõem.
Em primeiro lugar, uma vez que a esfera de protecção da norma se circunscreve, como vimos, a comportamentos que intensa e inequivocamente infrinjam os valores protegidos, não pode deixar de notar-se que é dificilmente configurável a existência de (verdadeiras) situações de assédio moral que – no plano da vontade do agente
– não imponham concluir que ele, pelo menos, representou as consequências imediatas da sua conduta, conformando-se com elas.
Por outro lado, para referir que a circunstância de o legislador ter prescindido de um elemento volitivo dirigido às consequências imediatas de determinado com- portamento não obsta à afirmação de que o assédio moral, em qualquer das suas modalidades, tem em regra associado um objectivo final “ilícito ou, no mínimo, eticamente reprovável” (v.g. a discriminação, a marginalização/estigmatização ou neutralização do trabalhador, atingir a sua auto-estima ou, no tocante ao “assédio estratégico”, os objectivos específicos supra expostos).”
E nesta linha conclui o mesmo acórdão que de acordo com o entendimento perfilhado pela generalidade da doutrina, pode dizer-se, numa formulação sintética, que o assédio moral implica comportamentos (em regra oriundos do empregador ou de superiores hierárquicos do visado) real e manifestamente humilhantes, vexatórios e atentatórios da dignidade do trabalhador, aos quais estão em regra associados mais dois elementos: certa duração; e determinadas consequências. (...) De qualquer modo e como escreve Júlio Gomes [In “Direito do Trabalho”, volume I, 2007, página 436] “nem todos os conflitos no local de trabalho são, ob- viamente, um “mobbing”, sendo, aliás, importante evitar que a expressão assédio se banalize” e “nem sequer todas as modalidades de exercício arbitrário do poder de direcção são necessariamente um “mobbing”, quer porque lhes pode faltar um carácter repetitivo e assediante quer porque não são realizados com tal intenção”. Por outro lado, e apesar da alteração do horário da trabalhadora não ter sido legal, importa ter presente que não é toda e qualquer violação dos deveres da entidade empregadora em relação ao trabalhador, mesmo que consubstancie um exercício

arbitrário de poder de direcção, que pode ser considerada assédio moral, exigindo-se que se verifique um objectivo final ilícito ou, no mínimo, eticamente reprovável, para que se tenha o mesmo por verificado, conforme realça o acórdão desta Secção Social de 21.04.2016, Recurso n.º 299/14.5T8VLG.P1.S1 (Mário Belo Morgado).» STJ 1-3-2018 Proc. 4279/16.8T8LSB.L1.S1
Uma vez que inexiste tal intencionalidade, nem podemos depreendê-la da fac- tualidade alegada, não poderá o tribunal concluir que o caso vertente integra uma situação de assédio.



Termos em que deverá o presente procedimento ser julgado improcedente por não provado.



Valor: o do r. i. Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Rol de testemunhas: nome, profissão e morada.



O Advogado
